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C  E  E

Secretaria de Estado da Educação

e Qualidade do Ensino

Conselho Estadual de Educação
​​​​​​​​​ ____________________________________________________________
RESOLUÇÃO Nº 88/2007 – CCE/AM
                                                            Estabelece normas e dá orientações relativas aos cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores, Educação Profissional Técnica de Nível Médio e Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-graduação.

                        O  Conselho Estadual de Educação do Estado do Amazonas, no uso  de suas  atribuições legais e,  

                        Considerando  o disposto no inciso V do artigo 10, § 2º  do artigo 36  e arts. 39 a 41  da            Lei Federal n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996;

   Considerando ainda,  o  Decreto Federal n.º 5.154/04, Pareceres. CNE/CEB n.º 39/2004, 40/2004  e  Resolução. CNE/CEB n.º 1/2005,

                                                            RESOLVE:

Art. 1º - A Educação Profissional é uma modalidade de ensino que perpassa por todos os níveis da educação nacional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia organizada por áreas profissionais, em consonância com a estrutura sócio-ocupacional e às exigências de capacitação técnica e tecnológica ministradas em instituições credenciadas, observando o que dispõe a legislação federal,  estadual e as normas complementares estabelecidas na presente Resolução.

 Art. 2º - A Educação Profissional definida pelo Decreto Federal n.º 5.154/2004  “será desenvolvida por meio de cursos  e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores; Educação Profissional Técnica de nível médio e Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-graduação”
Art. 3º - A nomenclatura  dos cursos e programas de Educação Profissional passa  a   ser   atualizada  e denominar-se nos seguintes termos:

 I – “Educação Profissional nível básico” passa a denominar-se “ formação inicial e continuada de trabalhadores”;

II –“Educação Profissional de nível técnico” passa a denominar-se “ Educação Profissional Técnica de nível médio”;

III -  “ Educação Profissional de nível tecnológico” passa a denominar-se “  Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-graduação”.
Art. 4º - Os cursos de “ formação inicial e continuada de trabalhadores”, são cursos não seriados nem contemplados como ensino regular: capacitação, aperfeiçoamento, especialização e atualização em todos os níveis de escolaridade na forma prescrita  da Lei 9394/96.

§1º  - Os cursos de  “ formação inicial e continuada de trabalhadores”, que correspondem aos cursos de qualificação, não necessitam de regulamentação curricular nem de autorização para o seu funcionamento, sendo uma modalidade de educação não-formal.

§ 2º - Os certificados dos cursos de  formação inicial e continuada de trabalhadores devem contemplar a expressão: “ FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE TRABALHADORES” e detalhar os conhecimentos e as práticas ministradas.

§ 3º - O curso de “formação inicial e continuada de trabalhadores” deve funcionar em turmas separadas  da Educação Profissional Técnica de nível médio, sendo ainda,  proibido a utilização do módulo do sobredito  curso técnico.
Art. 5º - Os cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores deverão estar articulados com cursos de educação de jovens e adultos- EJA, objetivando a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador.

§ 1º -Os cursos no nível do Ensino Fundamental  desenvolvidos de forma  integrada com o EJA, deverão contar com a carga horária mínima de 1400 (mil e quatrocentas) horas, sendo um mínimo de 200 (duzentas) horas destinadas à Educação Profissional e 1200 (mil e duzentas) horas destinadas à Educação de Jovens e Adultos.

§ 2º- Após a conclusão destes cursos, os trabalhadores farão jus a certificação de formação inicial e  continuada.

§ 3º - Os cursos de EJA de Ensino Médio integrado com a Educação Profissional de nível Médio, deverão ser destinados, no mínimo, um total de 1200 (mil e duzentas) horas para a Educação Geral, cumulativamente com a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica de nível médio, de acordo com a correspondente área profissional. 

Art. 6º - A Educação Profissional técnica de nível médio, deverá ser oferecida por instituições de ensino previamente credenciada  pelo CEE/AM,  nos termos da Lei 9394/96,  Decreto Federal  n.º 5154/04, Pareceres: 16/99, 39/04 e Resoluções n.º 04/99 e 01/05 do CNE,  Res. n.º 083/2005-CEE/AM e as normas contidas nesta Resolução

Parágrafo único - A solicitação de credenciamento da instituição de ensino, autorização, reconhecimento de curso e outras solicitações posteriores, deverão  atender o prescrito na Res. n.º 083/2005-CEE/AM. e as normas contidas nesta  Resolução.

Art. 7º - A Educação Profissional técnica de nível médio objetiva garantir aos trabalhadores em geral, jovens  e adultos, o direito ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social.

Art. 8º - Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

Art. 9º - A educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação, com características especiais, objetiva garantir aos trabalhadores em geral, jovens e adultos, o direito à aquisição de competências profissionais que os tornem aptos à inserção em setores profissionais nos quais haja a utilização de tecnologias, a inovação e/ou a difusão tecnológica.

Art.10 - A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio dar-se-á  de forma:

I – integrada -  oferecida   somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental.

 § 1º – O curso deve ser planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, contando com matrícula única para cada aluno.

§ 2º - Os cursos de Educação Profissional Técnica  de nível médio realizados  de forma integrada com o ensino médio, terão cargas horárias totais ampliadas para  um mínimo de 3.000 (três mil) horas para  as habilitações profissionais que exigem o mínimo de 800 horas; de 3.100 (três mil e cem) horas para aqueles que exigem o mínimo de 1.000 (mil) horas e 3.200 (três mil e duzentos) horas para aqueles que exigem o mínimo de 1.200 (mil e duzentos horas).

§ 3º - Os novos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio oferecidos de forma integrada com o Ensino Médio, na mesma instituição de ensino, ou de forma concomitante com o Ensino  Médio, em instituições de ensino distintas, mas  com projetos pedagógicos unificados, mediante convênios de intercomplementaridade, deverão ter seus planos de curso técnico de nível médio e projetos pedagógicos específicos contemplando essa situação, submetidos à devida aprovação  deste Conselho.

§ 4º - Os diplomas  de técnico de nível médio correspondentes aos cursos realizados de forma integrada, terão validade tanto  para fins de habilitação profissional, quanto para fins de certificação do Ensino Médio, para continuidade de estudos na Educação Superior.

II -  concomitante – oferecida a aluno que já tenha concluído o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, pressupondo-se a complementaridade entre os dois cursos, a existência de matrículas distintas para cada curso

Parágrafo único – A matrícula pode ocorrer na mesma instituição de ensino, instituições de ensino distintas ou mediante convênios de intercomplementaridade, visando o planejamento  e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados.

III- subseqüente – oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio

Parágrafo único - Os cursos  de Educação Profissional técnica de nível médio realizados  nas formas concomitantes  ou subseqüentes ao Ensino Médio, deverão considerar a carga horária total do Ensino Médio, nas modalidades regular ou de Educação de Jovens e Adultos e cumprir a carga horária mínima exigida pela respectiva habilitação profissional, da ordem de 800, 1.000 ou 1.200 horas, segundo a correspondente área profissional.

Art. 11 -Fica mantido as Res.  CNE/CEB Nºs 3/98 e 4/99, com alterações   pelas Resoluções  CNE/CEB N.º 01 e 04 / 2005.

Art. 12 -. A qualificação e a especialização profissional  pode compor o itinerário formativo da Educação Profissional Técnica de nível médio e tecnológica de graduação.

§ 1º - Considera-se itinerário formativo o conjunto de etapas que compõem a organização da educação profissional em uma determinada área, possibilitando o aproveitamento  continuo e articulado dos estudos, com a possibilidade de saídas intermediárias e obtenção de certificados de qualificação após  sua conclusão com aproveitamento.

§ 2º - A especialização profissional, forma de complementação da qualificação ou graduação, será oferecida ao candidato que, comprovadamente, tenha sido qualificado, habilitado ou graduado para atendimento de demandas específicas, observada a legislação pertinente.

§ 3º - A especialização profissional  a qual  não existe isoladamente,  necessita de autorização para seu funcionamento  e deve ter seu plano de curso  aprovado e inserido no cadastro nacional de curso técnico.

§ 4º - Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional devidamente aprovado e em funcionamento,  para atendimento de demandas específicas.

§ 5º - A qualificação ou especialização profissional de nível técnico, parte componente do itinerário do curso de habilitação técnica, corresponderá no mínimo  a 20 % da carga horária  prevista para a área profissional à qual o curso se vincula.

Art 13 - A Educação Profissional Técnica de nível médio que oferecer cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, segundo itinerários formativos, deve objetivar o desenvolvimento de aptidão para a vida produtiva e social,  possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos.

Art.14 -- A escola decidirá se quer integrar  ou manter separado o ensino médio  do ensino técnico de nível médio

Art.15 -O aluno da escola pública ou privada poderá  freqüentar o ensino médio e o ensino técnico de nível médio na forma integrada ou concomitante, nos termos do artigo 10 desta Resolução. 

Art. 16 -A articulação entre o ensino médio e a educação profissional técnica de nível médio deverá seguir as Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação, as normas deste Conselho Estadual de Educação e as exigências de cada instituição, segundo o seu projeto pedagógico..

Art. 17 – É  indispensável para o funcionamento do curso Técnico, a apresentação do Plano de Curso, onde estão estabelecidos os princípios e critérios previstos nas legislações pertinentes para  sua operacionalização.

 Art. 18 - O  Plano de Curso deverá conter o detalhamento quanto aos seguintes aspectos:

   I – justificativa e objetivos do curso, estabelecendo a relação deste com a demanda específica do mundo do trabalho e com o potencial de desenvolvimento sócio- econômico local  e regional, bem como a pertinência deste em relação às exigências legais para a formação pretendida;

   II-   requisitos de acesso ao curso, relacionando os pré-requisitos (escolaridade prévia, idade, competência e habilidades etc).  e as delimitadas pela instituição escolar, para tal finalidade;

  III-  perfil profissional de conclusão, representado, pelo conjunto das competências profissionais gerais e específicas a serem desenvolvidas nas qualificações técnicas e tecnológicas, da habilitação técnica e/ou da graduação tecnológica.

   Parágrafo único- O perfil profissional deve contemplar os princípios de ética da identidade, política da igualdade e estética da sensibilidade.

   IV- organização curricular,  é prerrogativa e responsabilidade de cada instituição, devendo o perfil profissional de conclusão definir a identidade do curso,  contendo o desenho curricular, que pode  ser representado pelos componentes curriculares, blocos temáticos, módulos, etapas ou conjuntos de situações de aprendizagem, distribuídos em um ou mais itinerários de formação profissional, com carga horária adequada, planos de estágio e de trabalho de conclusão de curso, quando requeridos;

  V-  critérios de aproveitamentos de competências  e experiências anteriores,  explicitando os procedimentos e instrumentos pelos quais serão verificadas e reconhecidas as  competências adquiridas no trabalho, por meios formais, informais, bem como em cursos que não tenham certificado, de forma a diferenciar ou individualizar o percurso de formação;

   VI –  critérios  e procedimentos de avaliação da aprendizagem, entendida como os processos  e os instrumentos de avaliação utilizados no processo formativo e mecanismos a serem oferecidos  pela escola para superação das possíveis dificuldades de aprendizagem dos alunos, durante o processo de  formação.

   VII- instalações  e equipamentos, apresentando a descrição de ambientes de aprendizagem, configurações de informática (software, hardware, redes, Internet), indicação  das instalações  (laboratório, biblioteca, oficina, atelier, etc.) e equipamentos efetivamente disponíveis para o desenvolvimento do curso, os recursos audiovisuais e a estrutura da biblioteca, com o seu espaço físico, equipamentos, acervo bibliográfico básico e complementar, com a especificação dos títulos e os quantitativos de volumes, salas de estudo individual e em grupo, videoteca, entre outros, observando o quantitativo  de 4 (quatro) exemplares  para cada  30 (trinta) alunos.

VIII-  pessoal técnico e docente, nominata  com a especificação dos títulos de habilitação, graduação, especialização, mestrado e/ou doutorado e dos componentes  curriculares a serem  ministrados/função,  compatíveis com a experiência e a titulação documentada devidamente licenciada ou  habilitada  pela forma de complementação pedagógica.

IX –  certificados e diplomas, definidos como títulos ocupacionais para comprovar as competências desenvolvidas pelo concluinte em cada etapa do percurso de sua formação, sendo a diplomação após  sua conclusão com aproveitamento no curso  e no ensino médio, quando for o caso.

§ 1º - A prática, indissociável da teoria, deverá constituir e organizar a Educação Professional em nível técnico devendo integrar as propostas curriculares, e estar inclusa na carga horária mínima estabelecida de cada habilitação.

§ 2º - A definição do perfil profissional do curso técnico, da qualificação e da especialização, é de competência da instituição proponente. 

Art.19  – Os planos de curso da Educação profissional Técnica de nível médio podem prever ofertas de terminalidade por  etapa  ou módulo, classificando-se como cursos de qualificação  na área profissional a que se propõe executar.

Art.20 – Nenhum plano de curso poderá ser apresentado considerando apenas curso de qualificação profissional de nível técnico e/ou especialização descontextualizada do itinerário formativo.

Art.21 – Os planos de cursos técnicos de nível médio  aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, para terem validade nacional, serão inseridos pela instituição no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos, organizados  pelo MEC, nos termos da legislação em vigor.

    Art.-22 A educação profissional é organizada a partir da indissociabilidade entre teoria e prática e inclui, quando o curso exigir, o estágio profissional supervisionado realizado na mesma instituição de ensino, em empresas e/ou outras instituições e será realizado, preferencialmente, ao longo de cada etapa ou módulo  componente do itinerário do curso,            observando-se o que dispõe a Resolução sobre  o assunto.

   § 1º – A  carga horária  destinada ao estágio supervisionado deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o respectivo curso

  § 2º - O estágio supervisionado, previsto segundo a natureza do curso, deverá ser explicitado na organização curricular constante no plano de curso.

  Art.23 -- O pessoal docente e técnico enunciado no inciso VIII do Art. 18 desta Resolução,  compreende os seguintes cargos e formação:

I - Diretor de Ensino, com nível Superior em Pedagogia com habilitação em administração escolar, supervisão escolar, inspeção escolar, planejamento educacional ,  e orientação educacional ou Professor com licenciatura e especialização (Pós –Graduação) em:  administração escolar,  gestão escolar, supervisão escolar, inspeção escolar, planejamento educacional    e orientação educacional;   

        II– Secretário escolar com nível médio ou superior;

       III–Coordenador pedagógico/ Supervisor Escolar, com nível Superior em Pedagogia com habilitação e/ou Professor licenciado com especialização preferencialmente em  supervisão e inspeção escolar (na carência, administração escolar, gestão escolar e  orientação educacional);

       IV - Coordenador da área específica do curso;

        V -Corpo docente com formação na área especifica e pedagógica.

Parágrafo único- O supervisor do estágio deverá ser habilitado na área específica e pedagógica.

   Art.24 – Os cursos técnicos e tecnológicos de graduação contemplarão as competências requeridas pela natureza do trabalho

    Parágrafo único - entende-se por competência profissional a capacidade pessoal de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho.

Art.25 - Os diplomas de habilitação, certificados de qualificação e especialização profissional    da área, o título da ocupação certificada e os históricos escolares que acompanham os certificados e diplomas deverão explicitar, também, as competências definidas no perfil profissional de conclusão do curso.

  Art.26– Após análise do Processo de Credenciamento do prédio, Autorização e Reconhecimento de curso, a Assessoria Técnica deste Conselho em parceria com o profissional da área,  verificarão “in loco”, as reais condições de funcionamento, conforme o caso,   emitindo relatório técnico circunstanciado.

  Art.27.–  É de responsabilidade da instituição pública ou privada, arcar com   as despesas de deslocamento para visita “in loco” fora de Manaus, dos técnicos do Conselho Estadual de Educação e dos profissionais de  outras áreas  envolvidas..

  § 1º -  Caso a solicitação não seja deferida, a instituição requerente terá o prazo previsto na Res. n.º 083/05- CEE/Am, para reapresentá-la com as explicações ou correções necessárias.

  § 2º - Serão permitidas apenas três  representações  por processo.

  Art.28– A instituição de ensino, regularizada por este Conselho, é responsável pela certificação da etapa ou módulo do itinerário da habilitação profissional correspondente,  e expedirá  o competente diploma de técnicos de nível médio, respeitando todos os requisitos do  curso.    

  Art.29 – As instituições educacionais que ministram Educação Profissional quando devidamente autorizadas, podem certificar competência para as áreas profissionais de Habilitação Técnica de Nível Médio e/ou Graduação Tecnológica, desde que:

   I – possuam o curso específico da solicitação;

  II – sejam estabelecidos no plano de curso, regimento escolar e proposta pedagógica,  a organização e os critérios para  certificação, devendo ser  aprovado pelo Conselho Estadual de Educação.

  Art. 30.- A cada nova turma, a partir do ano de 2008, a escola deverá encaminhar o Calendário Escolar ao Conselho Estadual de Educação,  para acompanhamento e  aprovação.

  Art.31 – Fica permanentemente proibido à escola, oferecer curso de formação inicial e continuada de trabalhadores,  no mesmo turno que oferece a Educação Profissional técnica de nível médio. 

Art. 32 -  Esta  Resolução entra em vigor a partir da data de sua aprovação e publicação no Diário Oficial do Estado do Amazonas, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Res. n.º 162/00- CEE/AM.

    SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em  Manaus,       de                              2007.  
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